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Gustavo sempre reconheceu a influência de seus mestres, especialmen. 
te Gilberto de Ulhôa Canto e Condorcet Resende, de quem fala com gra. 
tidão e respeito. Ao longo do tempo, também construiu laços de amizade 
com grandes nomes do Direito Tributário, tais como Gilberto de Ulhôa 
Canto, Condorcet Rezende, Agostinho Tavolaro, Alberto Xavier, Edvaldo 
Brito, Hugo de Brito (pai e filho), Misabel Derzi, Ricardo Lobo Torres, 
Sacha Calmon e Roque Antonio Carrazza, demonstrando que a sua traje. 
tória foi marcada tanto pelo estudo quanto pela convivência intelectual, 

Com os anos, tornou-se ele próprio uma referência. Sua autoridade 
decorre da consistência de sua atuação, da seriedade com que exerce a. 
profissão e da disposição constante de compartilhar conhecimento. 

Essa dedicação também se refletiu em sua atuação institucional. Na 
ABDF - Associação Brasileira de Direito Financeiro, entidade da qual parti 
cipa há quatro décadas e na qual ingressou como estagiário e exerceu a presi- 
dência por seis anos com profundo senso de pertencimento e compromisso, 
O mesmo se verifica no CESA - Centro de Estudos das Sociedades de Advo- 
gados, cuja gestão conduz em âmbito nacional, também por seis anos, com 
presença constante, elevado senso de responsabilidade e dedicação exemplar. 

Outro momento marcante de sua trajetória foi a decisão de abrir O 
próprio escritório ao lado de Roberto Duque Estrada, após 32 anos no 
escritório Ulhôa Canto. Foi uma escolha corajosa, que demonstrou sua 
capacidade de iniciar novos ciclos sem abandonar os valores e aprendiza- 
dos construídos ao longo da carreira. 

Gustavo também compreende que a advocacia é uma atividade cole 
tiva. Valoriza equipes, forma profissionais e lidera pelo exemplo, sempre 
com generosidade e respeito, 

Para além da vida profissional, há o pai, o marido e o filho. Ao lado 
dos nossos cinco filhos, Pedro, Juliana, Natasha, Vivian e Ana Luiza, vid 
de perto como seus valores, sua dedicação e seu senso de responsabilida- 
de também se manifestam na vida familiar. 

Esta homenagem tem, para mim, um significado especial. Gustavo é o 
meu eterno amor, e a admiração sempre foi parte essencial da nossa história, 

Homenagear Gustavo Brigagão é reconhecer uma trajetória cons- 
truída com talento, trabalho e coerência. 

Gustavo ficou entre o Jornalismo e o Direito. O Jornalismo perdeu 
um grande talento, mas o Direito ganhou um profissional que trans- 
formou sua vocação em uma obra de vida e deixou uma contribuição 
duradoura para sua área de atuação. 
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CAPÍTULO 22 

Nº 15.270/2025 E A INC
OERÊNCIA DA 

TRIBUTAÇÃO DOS DIVIDEN
DOS 

Luís Eduardo Schouert 

e obra que homenageia Gustavo Bri
gagão. 

o nome indica, não há quem represe
nte melhor a luta pela 

rogados. Gustavo literalmente “briga”
 pela defesa de nossos 

esses, com respeitada atuação profissio
nal e política. 

atuação não se restringe à defesa do
s interesses dos advoga- 

ão do Direito Tributário no Brasi
l se confunde, em grande 

atuação de profissionais que souberam 
aliar a profundi- 

a à excelência na prática advocatícia. E n
esse seleto grupo 

Gustavo Brigagão. O presente artigo pr
esta uma merecida 

este profissional, cuja carreira tem sido
 fundamental para 

jento da legislação tributária e da repres
entação institucio- 

acia em nosso pais. 

cia de sua atuação transcende 

por participar d 

£ 

a mera prática da advocacia e 

etamente em sua vocação para a liderança institucional. 
São 

c Ências disso sua posição como presidente hono
rário da As- 

rasileira de Direito Financeiro (ABDF) e Presidente Nac
ional 

de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA). 

diversas as experiências em que se evidenciou sua lid 

al, especialmente quanto à defesa da classe dos advogados. 

Claro disso foi sua atuação política no Congres
so Nacional 

famitação da Lei nº 214/2025, em que 
defendeu - e conquis- 

Ução em 30% das alíquotas de IBS e CBS incidentes sobre 
o 

erança 
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dos, especificamente, consti
tui um 

te, pois envolve o equilíbrio 
entre 

ão dos incentivos à ativ
idade 

a esse tema, concentrando 

tribuição de dividendos,
 

forneciment : 
o de servi ços prestados por advogados, 

consagrando - edade. A tributação dos dividen 

s mais delicados desse 
deba 

portância desses profissionais como garantidores d Jo 

consecução dos direitos dos cidadãos 
o acesso à UNE 

É 
ceidade de arrecadação e 

a presetvaç 

4 neira pela qual o Brasil tratav 

oa jurídica e isentando a 
dis 

Ivo de críticas e de confronto 
com modelos adota- 

ntudo, compreender corretamente 
esse regime 

pere argumentos superficiais 
ou compara- 

acionais, o que o presente 
trabalho se 

Além de - 
a Cusaro marte did e institucional + 

dêmica, por exemplo, como 
risos Go també

m aa 

a a irS 
sos de pó 

E aaa da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Celeie 
pagas. portanto, é reconhecer e honrar uma vida dedicada à 

ção Ee a tributário mais justo e institucionalra 

ando- 

tantissimo Dn 
E Brigagão, person

agem i | alizar. 

Direito Tnbusírio bEsiléir. e
 mn nã E pelas quais tem 

pass “No contexto da edição da Lei n
. 15.270, de 26 de novembro d

e 2025, 

a bras desegndeo maria
 ng a que dedicar es

te art ou destaque no cenário nacional o
 debate acerca da relevância de se 

sub- 

cEbmniiigação dia feia ENSMO 
NARA as. Refiro-me especificam 

os dividendos à tributação. Nos
 meios de comunicação, repercu

- 

E re qu Ea: ao instituir a tributaçã
o declarações de autoridades no se

ntido de que O modelo anterior 
seria 

de justiça fiscal com a prese
rvação do Nei como equili

brar a neces: 
o, por favorecer as camadas 

mais abastadas da população 
(o chamado 

tente de negócios e do ir de cima”), e que estaria em desal
inho com a prática internacional

, es- 

ente com os padrões adotados 
pela Organização para à Cooper

ação e 

mento produtivo. 

Antes da prom à | - ulgação d E ômi | pe ul s a Lei n. 15.270/2025, originadaldl envolvimento Econômico (OCDE). Ainda que o Congresso Nacional 

É] s 1 > x ; â vi | 

1087/2025, houve ouros pj de lei que visatarm ANN deliberado pela tributação dos dividendos com a aprovação da Lei n. 

f Is O 1 A PE ai sa E id nd que tinha entre os /2025, esses argumentos merecem ser contestados. 

ão de tributação dos | Ivi sei ucros e dividendo 
presas, com a aplicação d í , e uma alíquota de 15% na 

excet Na 2 fis as micro e pequenas empresas optantes do Simples N; 
do avo Brigagão, em mais um dos grandes exemplos de 

e atuação política e instituci | itucional em favor d ênc a Eu a coerênc 
E Fe do nosso direito tributário, reuniu 207 institui 
A sen nam de todos os setores da economia, localizadas em t 

10 í | | PE dE mostrando o amplo repúdio da sociedade à trib 
e . . A " 

se a e a como as inconsistências trazidas pela sistemát 
É - Com esse trabalho hercúleo, Gustavo conseguiu O 

vamento do projeto no Senado, | 
Por 1 si pude aaa desse tema, dentre todas as recentes mud 

, não é aleatória. Trata-se d igo- ; : e um debate bastant 
uação da tri ã [vi io bradá Ee ia Ep de dividendos ao sistema tributário brasileiro 
E o homenageado teve participação fundamental 

ess É ari | po fa contexto, é necessário reconhecer que a tributação S€ 
Ei E papel fundamental na configuração da política fis al 

pções políticas e econômicas quanto à distribuição dos 

tação na pess 

quentement
e a 

or outros país
es. Co 

jda uma análise
 que su 

aceadas em médi
as intern 

2.0 “ARGUMENTO OCDE” 

to OCDE”, frequentemen
te 

Comecemos pelo chamado “arg
umen 

utário brasileiro seria 
do para defender que o antigo re

gime trib 

o diferente da “média da OCDE
” e que, portanto, a mudança 

ape- 

jos aproximou da prática internacio
nal. 

ão se questiona que um país que alm
eje atrair capital 

deva adotar um sistema que desto
e dos padrões globais. E razoável 

nhecer que o investidor tende a pr
eferir um ambiente fiscal que lhe

 

miliar. Isso, porém, não impede que 
se adote uma solução ainda 

atraente, sobretudo quando há justifi
cativa sólida para tanto. 

Antes de apresentar as qualidades do siste
ma anterior, cabe denun- 

que o “argumento OCDE” 
é falacioso. Parte de premis

sas parciais, 

ndo atingir uma conclusão pre
determinada, mesmo que em p

rejui- 

| verdade. 

De fato, os defensores da tributação 

es descontextualizadas sobre o 
sistema fis 

de dividendos valeram-se de
 infor- 

cal de outros países, repetin-
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icamente, 

desses tributos isolada
mente, uma vez que, e

conom 

e a mesma renda. 

e com algumas limitaçõ
es decorrentes do trata

ment 

iais, uma comparação
 mais rigorosa entre Brasil e 

ida por meio do exame 
da estrutura da carga tri

butá- 

ublicado pela OCDE 
o detalhado mais recente

 p 

utária de seus membros é d
e dezembro de 

s completos referentes a 202
3 e algu- 

nforme dados da Receita Fed
eral”, 

32,11% do PIB (33,01% e
m 

m 33,7% (com proje- 

do alí quotas prati 
iba pn por membros da OCDE, sem 

À 

tamente o sistema pis 
Divulgaram dados que 

desbl Xaminar a 

e É integração brasileiro, que conse 
E sobr 

trava a tri 

triby Anda qu 

o das 

É) ser bastante oneroso ao sóci ; 

lucros, T sócio, ainda 
- Iome-se 

que desone Ene 

bute dida saio da 
Hungria (membro LOCA 

alíquota de 150%. tr; a Ejs 

de 9%!. S e 159%, trib ): em 
- Sobre o mes » tributa as pessoas turid; 

RES a mo fenô as jurídicas à 

Jurídica, incidirá 
meno econômi 

Sa. 

3 Ira Ee 5 Ico, o uma alíquota efetiva de 22,65%. se; resultado d 
9270, seja pelo i : mpo 

íses. O relatóri
 

utura da carga trib
 

mento contém dado
 

ara 2024. Em 2023
, co 

tributária brasileira c
orrespondeu a 

nquanto à média da 
OCDE permaneceu 

€ 

elevação para 34,1%
 em 2024) É, 

orre que a média da OCD
E é uma média simples que

 agrega rea- 

ape. Ê 

a aa ER do imposto de renda do sócio 
d 

muito díspares entre 37 paises. 
Ela engloba nações como Norue

ga 

ses a e jurídic
a. esempenh: 

Finlândia (42,8%), Suécia (41,
7%), Peleica (41,99%) e par 

OCDE, tributo ds ve Lica com à Lituânia. O país, també 
ão lado de México (17:79), Colômbia (Ud o) (ide (dá TN 

mi : ssoas jurí
dicas daliquota de 7 E em me 3,20) e Estados Unidos (25,6%)

. Medias aritméticas não leva
m em 

RE ados à alíquo
ta de 15%3. A alí q 02, enquanto q 

peso das economias nem o tam
anho das populações. Embora 

se 

Exoronide im s pela pessoa jurídica, se
ja na Pon efetiva so

b me da média aritmética 
da OCDE, a carga tribu

tária brasileira é 

dE ed Eno sobre divid
endos, será de 29 pr e imposto 

ndo se considera o nível de des
envolvimento do Estado, 

de Tip uta os dividendos à alíquota d 
45%. Da mesma 

sua capacidade de prestar serviços
 à população. 

“o', resultando em alíquota ef quota de 12% e as pessoas ju 
uega se justifica quando se considera a es

tru- 

E evidente que, do Ea a efetiva co
mbinada de 27,84% 

s cidadãos e empresas; o mesmo nível de
 

pessoa jurídica não se fa ca
 a Jurídico os lucros anal 

presa precisasse arcar, além dos 

om os dividendos percebidos E 
us empregados, seguran- 

manutenção de veículos em raz
ão das más 

pessoa física. O f. 
«4 tato gerador do 1 O imposto d e renda corporativo di 

ções das estradas. Em outras palavra
s, a “média” da OCDE deve ser 

à “média” dos Estados que a co
mpõem. Como 

tualizada em relação à 

Centido falar em “Estado médio”, 
também não deve ser levada a 

à “média” da carga tributária. Se comparados países c
om nível de de- 

lvimento semelhante ao nosso, o argumento da 
“média” cai por terra. 

a estr 
O docu 

jeções P 

íssima qua 

pacta diretamente 

carga tributária da Nor 

je aquele Estado oferece a seu 

ão se tornaria inaceitável caso a
 em 

os, com custos como planos de saú
de para se 

mentos cron : olo 1 ai Na 

ESEido A sq distintos. Todavia, não se podéli 
en aaa » o 

oômeno econômico. Por isso, nã é so 
, Não é possível 

nível em: https://www,oecd. 

sado em 02/03/2026. CD (2025), Revenue Statistics 2025, OE
CD Publishing, dispo 

24, disponível em: ht- 
-2025 32264267-en.html,

 aces 

icado em 12/20 

do/publicacoes/estudos/car
ga-tributa- 

es 

PWC. Lithuani. É ia - Corporate - T 

2026: Dispori = ParecoE carne Eai o 

come sã em: https: // UR te income, Worldwide Tax Summaries, 

- Aces ; pwc. : o sy 

à TAS de ERA 
com/lithuania/corporate/taxes-on-corporale 

Srg/en/publications/revenue-statisti 

N. Divid 

“oa e-statistics 

Disponivel em: end Tax Rates in E; 
eita Federal., €, ibutári asi 

NS em: https://taxfoundation or 
E urope, 2026. Tax Foundation, 

23 mi 
A 5 arga Tributária no Brasil 2023, 

publ 

' r. 2026. 
-org/data/all/eu/dividend-tax 

3 
www. gov br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteu 

PWE: Croatia « Overvitiw Worldai 
rates-curop aaa 

Carga-tributaria-no-brasil-2023, acessado em 05/02/2076. 

taxsummaries. pwe.com/croatia, Re 
Tax Summaries, 30 dez. 2025. Disponível 

em 
Res referidas ao longo do 

texto a respeito da carga tributária 
brasileira encontram-se 

o em: 29 abr. 2026. 
a atório da Receita Federal, e aquelas 

referentes a outros países encontram-se 
no Revenue 

tics da OCDE, ambos supraci j pracitados. 
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ntida por mais de um quar
to de século. 

mar que a isenção dos d
ividendos 

m impostos revela ignorânc
ia ou 

passam de criações, no m
un- 

ção de direitos e obriga- 

No tocante à tri a 

do PIB em is Bi se renda, esta r
epresentou 

do PIB em 2023, ficando abaixo da média da OCDE ( 

de dividendos par » longe do absurdo que os defenso 

A déleanaik ae enxergar, sobretudo qu 

ae na das pessoas jurídicas no lucro real a 
Ep nar os países individualmente, const Para aa 

brosda OCDE co o) E do afasta daquele verificado f ne 

México (7 RE ao ituânia (10,4%), Turquia (5,6%) 

tônia (8,19%), Sd dp
 om (7,89%) 

por aíses c / ; “ sb a 5200). A média da
 4 

Ses nei pn tributários
 mais progressivos e co 

Nova Zelândi ; ii ga (21,6%), Austrália (18,5%), Islândi a 

Ão se ea em) e Dinamiatea 
Do a] A 

Isar Í ã a 

do PIB em 2023, 0 RE dis bens e serviços como per 

da OCDE (10,4%), dado e 60%) superou com ampla margem ) oela figura da pessoa jur 

5 L ste que EE 
pela iigur Pp | 

Tecorrem a comparações 
que costuma ser omitido por agu

el ar a renda. O imposto d 

RR ; IA, os países da Organiz
a a q ; À 

» € que países mais desenvolvidos a
 cão fanto, do que uma eta ps o 

y 

Da Com osição da carga trib
utária, a exem E 

percentual: 
endimentos do indivíduo. 

O lucro apurado pode ser 
distribuído, 

uno (5,2%) e Japão (6,89%), 
arieuatito E de Estados Unidos ( 

ndo então a ser imputado à p
essoa física. Pessoa jurídica o

u pessoa 

pane menos desenvolvidos, 
como P e la aritmética é 

elev, reitera-se - são centros normativ
os de imputação de uma m

esma 

Grécia (15,89%) e Hungria (16%) 
olônia (12,9%), Eslovênia (1 

idade individual. Assim, é possível opt
ar por tributar a renda do in- 

Por um lado, a tributação do co 
vo quando ela é auferida pela pesso

a jurídica, quando já é atribuída 

regressivo e injusto, onerando 
de fo E torna o sistema 

fiscal a física, ou em ambas as esferas.
 

Por outro, ela é mais simples e ex
i rma desproporcional os mais p: 

o Brasil, ao longo das últimas 

nistração tributária, o que explica 
aa estrutura por parte d 

indivíduos foi tributada exclusivam
ente 

com Ee grau de disenvolviment
o parte, sua ampla adoção pe 

julgação da Lei 15.270/2025, pass
ou a ser tri 

ntretanto, ao reform RE 
incias. Trata-se, como se vê, de 

mera opção legisl 

de aproximação ao E e
o E tributação da renda e

m dmitir é afirmar que o sistema a
tual implique maior ou menor 

tri- 

veu um aumento de carga tributária
 a oueino deixa claro que 

saber qual era o ônus suportado pel
o 

empregado como um apoio co
nv n espuina O OCDE” t 

ividendos e qual passara a ser a 
carga 

explorando diferenças formais n
ao justificar esse acré 

tralidade ocorreria se a soma das 

emas, num momento | 
rídica e sobre os dividendos 

ao contrário, es : 
» esperavam-se medidas voltadas à retomad

 A 
sa 

ada econô 
as não é o que ocorre. 

as corresponde a 

endos rece- 

ustificassem a opção
 ma 

pelo mais evidente: afi
r 

e os mais ricos não pag
a 

sicas e pessoas jurídica
s não 

identificar centros de imp
uta 

Estes, sim, são os que p
agam impostos. 

elam capacidade contr
ibutiva e são chamados 

da sociedade. Isso pode oc
orrer de diversas 

manifestações de capaci
dade contributi- 

ito da renda, utiliza-se o t
ermo “cédula” para desig

nar cada 

ndimento com tratam
ento tributário diferenc

iado. Assim, 

referentes a investiment
os financeiros, ganhos de cap

i- 

bidos de pessoas jurídica
s, entre outras. Uma dessas

 

rendimentos empresariais
. O legislador havia op- 

ídica para nela concentrar
 taís rendimentos 

e renda das pessoas jurídica
s nada mais é, 

eio da qual se tributam dete
rmina- 

no Brasi By ue j 
12,29%). 

emos 

res da trik 
E 

ando Na 
essoas fi 

dico, para 

os indivíduos. 

s indivíduos 
rev 

borar com O c
usteio 

Is, já que são múlti
plas as 

po diverso 

5 Hungria 

5 Eslovênia (7.4 

o âmb 

e de re 

cédulas 

dimentos rece 

as diz respeito aos 

três décadas, a renda empresari
al 

na pessoa jurídica. Com a 

butada em ambas as 

ativa; O que não se 

ção por si só. O que importa é 

duo antes da tributação dos d 

tributação em duas esferas. A neu 

incidências - sobre a renda da pessoa ju 

idêntica à tributação do modelo anterior. M 

Com efeito, hoje a tributação das pessoas jurídic
 

o lucro. A título ilustrativo, suponha-se que OS 
divid 

À pela pessoa física À superem O limite de R
$ 50.000 por mês. Nos 

da Lei 15.270/2025, mantêm-se o imposto de 
renda corporativo, 

do que, a cada R$ 100 de lucro, R$
 34 são pagos pela pessoa jurí- 

3. POR QUE NÃO TRIBUTAR DIVIDENDOS 

Cabe a | Ola EX (0) - E Si PAU se o modelo anterior, com tributaçã 

ada nas pessoas juridicas e Isenção dos dividendos apresenta 
3 
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se O o ido (após o IR), de R$ egralmente dj; io Ro incidência de 10% (R$ Assim, de e al RR vidade empresarial, o reterá cr k ; **U. À carga efetiva, apenas no âmbi a trib e dA portanto, de 40,69%. nm 

; um tratamento diferenciado para essas entidades, rec
onhe- 

ra a ) x . 

de de seus lucros será distribuída, a fim de evitar ue a total ida 

a desproporcional. 

se ingressar nO debate sobre a distribuição ou não dos lu
cros, 

O 

» outro aspecto que merece crítica: as au
toridades econômicas de- 

a medida sob o argumento de que ela incentivari
a o empresário 

ros lucros na empresa, em vez de distribuí-los
. O uso de normas 

Es com efeito indutor é prática comum no 
país. Entretanto, tais 

devem encontrar justificativa econômica, uma vez que
 represen- 

fervenção sobre o domínio econômico. No presente caso, a In
ter- 

visa, por força do efeito indutor da norm
a, que os lucros sejam 

e não distribuídos aos sócios. 

se fenômeno é conhecido na literatura especializada co
mo lock-in 

| y se tributar a distribuição de lucros, estimula-se
 que eles perma- 

na empresa, sem ser repassados aos sócios. Ora, tal inte
rvenção 

ece compatível com a busca por maior eficiência econ
ômica. Um 

bo didático é o do investidor que aplicou seu capital na produçã
o 

s que já não são economicamente viáveis (como uma fábrica de 

S): pelo raciocínio dos formuladores da nova política, esse in- 

deveria manter seus recursos nesse empreendimento, em vez de 

os para setores mais lucrativos, como o de energia renovável. 

a claro o viés ideológico subjacente à medida, fundamentado na 

de que, sem obstáculos à distribuição de lucros, o empresário os 

a da empresa, fazendo com que eles simplesmente desaparecessem 

-se uma proporção de 1:4, segundo à do enci momia. Essa premia é, contudo, equivocada: se o investimento 

das empresas seria distribuído. Trata-se penas um quarto do ente, o empresário terá razões mais do que alieje tes para man- 

precisa, E ç rea formata recursos ali alocados; se for ineficiente, será benéfico para a eco- 

distribuída. Mas essa Mina o mpresas, parte do lucro Pa que ele os redirecione a outros fins. Os recursos não desaparecem; 

quando se consideram as pi es espe mente são realocados. 

imaginar que o em a Rn pes : uai E disso, do ponto de vista jurídico, essa intervenção é questioná- 

sas de serviços, que não dem us lucros. No caso d IS O texto constitucional estabelece, em seu art. 170, que a Ordem 

lucros tende a ser praticamente mê E a E tem por fundamento a livre iniciativa e a valorização do tra- 

| Tratando-se Especificamente ps Ear | A pra não se trate de mandamento absoluto, dt euafus: interven- 

te a injustiça da medida, que coloca no ape e servi | pica deve encontrar respaldo em algum princípio da mesma 

que necessitam de capital e Aguelagraio e ia Egômica. Nãosparece ser esse o caso, dado que a intervenção 

volume de capital empregado. Assim De atividades dfdiaiia, , E e: 

aumento da carga tributária Edtuceialada E relação às empresas que necessitam de capital, a intervenção é 

1 Por ser ineficiente, no caso das empresas de serviços, a medida é 

E verdade que, nos termos da Le 
quota efetiva de tributação da pessoa juridi mo IRPFEM aplicável à pessoa física benefici 
geral), a retenção na fonte de 10% sobre os A na Declaração de Ajuste Anual do contribu; Densa Feido antecipadamente com o IRPEM d or butária efetiva incidente sobre os lucros a referida compensação, permaneceria em 340% o Porém, mesmo nesse cenário 
gamento de um tributo que somente 
monetária nem incidência de juros 
ração de Ajuste Anual, que Ro: 
exercício financeiro. Em outros term 
que pagou antecipadamente, o Investidor est 
um empréstimo ao Estado a “juros zero | mais guando se considera o investidor nã 
tituição do imposto pago antecipadament 
raramente se concretiza. 
= Em tesposta a esse argumento matemát 
idade seria preservada porque nem todo 
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injustificada. 

com t Í ai eus E as a ele inerentes. aiii jurí ca e partes relacionadas fee a jurídica fica obrigada a apre 
ransação foi realizada a preços d 

significativ amente a complexidade da fiscalização 
presumido e ao Si 
aa de pn Nacional aumentará em mais d k 
E ente Presas a serem fiscalizadas*

. Não é difi 7 setenta 

práticas existentes no passado, em ; 1fícil antecip 

, ue empresas f; a 

4. INCONGRUÊN CIAS DA SISTEMÁ IMPLEMENTADA PELA LEI Esto 

Além d 
bo 

Z0es Ja 

dos div 
Ja expostas 

iden à RO que funda 
"» 

inconsistê dos, a sistemática instit
uída pela Lei 15 570 [

20008 a ise 

ste So 
1 

ncias. Não é o caso de se pintéder
 à 7 

uma an 

201 9-e-2020/dados-setoriais 
em 29/04/2026, 

Não há ' 
financeiros em uma Bh Ses para induzir a retenção d 

oa jurídi 
Se o efeito : ica que deles nã : 

eito 1n Ro não nece 

Eutor da medida já desaconselha si 

sujeitas a O 
esse controle, orren 

/2025 é replei 
lise porm 

die Seiaras Essa Aduaneiros (CETA K 

em: o Aa R nos-Calendário 2019 é mr RR ge 
p w.gov.br, à 

- Brasília, DF. fe 

Ma em r/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteud / E a 2. 

estudos-setoriais-das-pessoas-juridica /d E publicaçã E 
“consoli s/dados-setoriais-consoli 

solidados-resumo-e- metodologia-2019-e-2020,pdf, 
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o sobre dividendos. Contudo,
 é necessário destacar algumas

 das 

s incongiu 

rimeira dela 

pelecida pelo imp 

dimentos anuais 
5 

4 mínima de até 10 

pela fórmula “alíquota
 % = (rend 

alíquota resultante dessa
 operação mate 

dade da base de cálculo
, ou seja, sobre todos os

 rendimentos do 

vinte, salvo aqueles expres
samente excepcionados, co

mo 

“RAs, CRIs, LIGs, rendiment
os de poupança, ganhos de 

capital 

tes de operações em bo
lsa, entre outros. 

nto uma violação à igualdad
e vertical, em que parcelas 

a de contribuintes distintos sã
o submetidas a tribu- 

se que a pessoa física A possua
 rendimentos 

800.000,00, enquanto a pessoa
 física 

“sua rendimentos anuais não e
xcepcionados de R$ 1.300.000,

00. 

ijmeiro caso, incidirá a alíq
uota de 3,3% sobre toda a b

ase de cál- 

R$ 800.000,00), ao passo que, no 
segundo, aplicar-se-á a alíquota 

Oo, também sobre a totalidad
e da base (R$ 1.300.000,00). N

ota- 

ue, naquilo em que são idênti
cos - os rendimentos anuais até R$

 

000,00 - os contribuintes não s
erão igualmente tributados: A s

erá 

ado em R$ 26.400,00 e B em R$ 
80.000,00. Evidente, portanto, à 

ção à igualdade”. 

ma segunda incong 

ências do novo modelo. 

s diz respeito à progressivida
de linear, ou “chapa- 

osto de renda mínimo anual
. À pessoa física 

uperem R$ 600.000,00 ficará 
sujeita a uma 

9%, com crescimento linear d
a alíquota deter- 

imentos IRPEM totais/ 60.000) 

mática incidirá sobre a 

nesse po 

ntes de rend 

diferentes. Suponha-
 

não excepcionados
 de R$ 

ruência diz respeito ao “teto” par
a a tributação 

EM sobre dividendos. O redutor do 
IRPFM será calculado sobre 

dividendos quando a soma da alíquota
 efetiva sobre a pessoa jurídica 

a alíquota efetiva do imposto de renda
 mínimo sobre a pessoa fisica 

erar a alíquota nominal aplicável à pesso
a jurídica. Pode-se empregar 

euinte simplificação matemática: (alíqu
ota efetiva da PJ + alíquota 

va do IRPEM) > alíquota nominal da BJ. 

O problema é que esse “teto” para a tribu
tação do IRPEM sobre di- 

endos é definido com base na tributaçã
o das pessoas jurídicas. Assim, 

licação do redutor tem como refer
ência a alíquota nominal sobre a 

Ssoa jurídica fixada em lei, que não é 
uniforme. A regra geral estabelece 

eto em 34%. Para as pessoas jurídicas 
de seguros privados e algumas 

*SALDINO, Guilherme. A Progres
sividade do Imposto de Renda “na 

forma da lei”. Belo Hori- 

Zonte: Casa do Direito, 2024. 
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E 

ções especi- 
nso que o preconceito decorre de s

itua: 
ma inade- 

de presunção está calibrado de 
for 

presa suporta baixa tributação
, isso 

resumido em si, mas a u
ma má 

to mais razoável atualizar 

que apresenta à rele- 

anto o fisco 

instituições fi 3 na Roo ncetras (como distribuidoras de valo a 
10, sociedades de crédito et ) res mobili 

E: 
caso do E na esse teto passa a ser de 459 

ão há critéri sin e ve 
Fenidado-o pe a válido que justifi 

- É or o 1 À 

nifesta, necessariament 
e EE banco, sujeito ao 

limite de s50 tal. 

e, m: : 
A 

» Maror capacidade contributiva 
d Vo, não ll “fibragem 

; "oeficiente do q 

Neste ponto, pe 

« em que o coeficiente 

- Ou seja, se determinada
 em 

eve à sistemática do lucro P
 

do coeficiente de lucro. Ser
ia mui 

ue abandonar uma siste
mática 

ificar a fiscalização, o que b
eneficia t 

vez, não revela 
; 

E + Necessaria 
Ê 

À 

um investidor do setor in O ma
ior capacidade contributi da bui 

34%, 40% 
nal, sujeito ao limi 

sa anto o contribuinte. 

fo) 0 3 i imite 0, : 
- 

z 

E e 45 ho São, portanto, impertinente
s a E /o. Os limii Assim, no caso de uma empresa prest

adora de serviços de pequeno 

o que seja preservada a igu
aldade se pinos 

rece necessária a tributação dos luc
ros distribuídos para 

co ; ; esse *t E É ê An 
7 

tda am base na perspectiva de trib
utação ml deveria ser igir essa distorção. Bastaria ajustar o coefi

ciente de presunção para 

a : e 
: 

tributada é Ss
 identificação do su jeit p

age físicas, 
0/p. Caso OS dividendos não

 fossem tributados e fosse
m considerados 

pi po es que o teto atual
 de Ra titular da renda ISS de 5% e o PIS e Cofins de 3,65%,

 chegar-se-ia a um percentual 

é 
a | e 

; 

e 27,5%, esse deveria ser o limite
 e das pessoas fisicas ximo ao que seria atingido caso OS

 rendimentos fossem percebidos
 

imo para a al 
tamente pela pessoa fisica. E

sse coeficiente deveria ser r
eduzido para 

stadores de serviços de maior port
e, conforme o número de empre

ga- 

Fixar o limite d a alíquota conj junta de I 
Sp E 

REI CSL e IRPEM sobr , reconhecendo-se que à lucratividade 
tende a diminuir à medida que 
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6. CONCLUSÃO 
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em razão 

A reforma da tributação da renda, mater
ializada pela Lei 15.270/2025, 

ou justificar a tributação dos divi
dendos por meio de uma suposta

 

ssidade de “harmonização” com as prá
ticas da OCDE. Trata-se de 

equívoco metodológico. O argume
nto comparativo, quando desvin- 

ilado das estruturas econômicas e fiscais e
specíficas de cada país, torna- 

falacioso e serve apenas para legitimar um aum
ento de carga tributária 

stido de conformidade internacional. Com
o demonstrado, a isenção 

dividendos no Brasil não representava um
 privilégio, mas uma Op- 

legislativa coerente com um model
o que já concentrava a tributação

 

À pessoa jurídica. 

O sistema anterior, ao tributar O lucro corporativo 
à alíquota de 

a evitar a dupla tributação e preservar 
à 

s. A nova sistemática de incidên- 

fisica não promove justi- 

as e médias em- 

r suas 

0 e isentar a distribuição, visav 

petitividade das empresas brasileira 

imultânea sobre a pessoa jurídica e a pessoa 

fiscal. Pelo contrário, penaliza especialment
e as pequen atividades (especi pecialmente a | E 

ocação) e chega- ) ega-se ao que parece ser um 
] 

as, que dependem da distribuição de seus 
lucros para sustenta conceito contra essa sistemática 
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operações. Na prática, a reforma t 
a fomentar práticas fraudulentas 
lucros, ampliando o contencioso 

Portanto, a reforma tributã 
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ende a desincentivar o investimento 
por meio da distribuição disfarçada, 
tributário e os custos de confor E : Midac 
ra da renda não deve ser inte o Ipre 

CaríTULO 23 

PESSOAS PARADIGMÁTICAS NO Di
rerro TRIBUTÁRIO, 

EM TEMPOS DE REFORMA: 

UMA HOMENAGEM A GusTAv
O BRIGAGÃO 

Luís Flávio Neto 

o criou um paradigma de defesa do 

direito tributário e da própria ad
vocacia tributária. Seja em seu tr

abalho 

nto a instituições tracionais como
 à Associação Brasileira de Direit

o 

BDF e o Centro de Estudos das Socied
ades de Advogados 

Financeiro - À 

- CESA, seja em sua atuação profis
sional ou em quaisquer oportunid

ades 

ibui de maneira marcante. 
que lhe são conferidas, Gustavo se

mpre contr 

Esse paradigma criado por Gustavo Bri
gagão, tendo sempre ao seu 

lado Danielle Brigagão, simboliza a todos
 nós um exemplo de compro- 

'misso com o trabalho, com a dialé
tica, com a pluralidade e, de mane

ira 

muito especial, com a amizade, a gen
tileza e a alegria. 

Entre os temas mais debatidos dos últi
mos tempos, à reforma da 

tributação sobre o consumo certamente mer
ece destaque. Paradigmático, 

Gustavo Brigagão tem contribuído desde o iníc
io das discussões legisla- 

tivas que levaram à Emenda Constitucion
al 132/2023: com posiciona- 

mentos construtivos de quem se depara com o novo
, tem celebrado as 

evoluções, estudado os pontos que deveri
am ser mais bem trabalhados e 

jamais tem se calado diante de retrocessos ou incongruênc
ias. 

] As notas que seguem propõem justamente um
 olhar sobre temas 

quanto à reforma tributária que esperamos contar com Gus
tavo Brigagão 

fáa, de maneira paradigmática, sair em defes
a do direito tributário. Entre 

iantos outros, este é daqueles que merece partic
ular atenção: qual o trata- 

Mento de operações entre partes relacionadas
 para fins de IBS e CBS? 

A seguir, o tópico 1 apresenta exemplos de controle de oper
a- 

to tributário que antecedeu a 

Paradigmático. Gustavo Brig
agã 

des entre partes relacionadas 
no contex 


